
GABINETE DO PREFEITO 

llrtf titura municipal dt 2lssís 

LEI N2 2052, DE 16 DE MAIO DE 1 980 

Autoriza a constituiç;o da EMPRI 

SA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE AS­

SIS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 

Faço saber que a C�mara Municipal
.

aprova 

eu sanciono a seguinte lei: 

e 

Artigo 12 - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover 

medidas e atos necess�rios � constituição da EMPR1 

SA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE ASSIS - E.M.H;A., do­

tada de personalidade jurfdica de direito privado, 

com patrim�nio pr�prio e autonomia administrativa. 

Artigo 2t;! - A Empresa ter� por objetivo executar a pol ftiva h.2, 

bitacional do municfpio, em harmonia com os planos 

e programas do governo municipal, visando contri­

buir para a diminuiç�o do "deficit" de habitaç�es 

populares, cabendo-lhe todos os direitos e deveres 

estabelecidos nas normas do BNH, que disciplinam a 

atuação desta Empresa. 

Artigo 32 - Para a consecuçao de seus objetivos, competir� a 

Empresa: 

1 - Estudar, planejar, executar, direta ou indire­

tamente, os projetos relativos � habitaç�o po� 

pular, observada a legislação federal pertine� 

te ao assunto; 

11- contratar financiamento dentro do Sistema Fina� 

ceiro da Habitação (SFH), para a execuçao dos 

programas e planos relacionados com a contru­

ção de unidades habitacionais populares; 

1 1 1- hipotecar os bens i m�ve is co111ponentes de seu -
patrim�nio, excluídos aqueles que constituem o 
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seu capital social, para os fins previstos no 

lnsiso li deste artigo; 

IV - celebrar conv�nios� contratos, acordos, com en­

tidades p�blicas ou particulares, visando, a re.2_ 

1 i zaç�o de seus objet i va's; 

V- - realizar todos os demais atos compatf veis com -

as suas finalidades; 
, . 

VI - receber os emprest1mos do BNH, repassados pelo 

Agente Financeiro dom vi�tas a �eafizaç�o dos -

objetivos previstos no Inciso I; " ; 

VII- Comercializar com os Benefici�rios Pinais as u� 

nidades habitacioaais produzidas, de acordo com 

as normas do BNH; 

V 1 11- assumir a responsab i 1 idade direta pe 1 os cilstos 

das obras de infra-estrutura e equipamento com_!! 

nit�rio e outras obras especiais absolutamente 
, . ""' , . necessar1as, incluídas ou nao nos emprest1mos , 

custos estes que n�o poder�o ser rateados entre 

os Benefici�rios Finais; 
,.. , . ,. . IX - promover o exame da sitaaçao soc10-econom1ca 

, , . dos beneficiarios e dos documentos necessar1os 
" 
il. comercial izaç�o dos . , . 1move1s; 

X -resp�nsabi 1 izar-se pela administraç�o da obra, -

que poder� ser feita por sua pr�pria iniciãtiva 
; ou atraves de empresa especializada, caso em 

que ser� solidariamente, respons�vel em razao 

de quaisquer danos que venham a acorrer. 

Artigo 42 - O capital social da Empresa � de Cr$ 500.000,00 (qul 

nhentos mi 1 cruzeiros). 

Artigo 52 - O capital poder� ser integralizado em dinheiro, V.2_ 

lores, bens m�veis e im�veis, estes �ltimos, pelo 
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valor correspondente� avaliação feita pélo �rgão 

competente da Prefeitura. 

. ; 

Artigo 6� - O capital in�cial, uma vez integralizado, poder� -
. 

ser aumentado mediante a incorporação de dotaç�es 
, . orçamentarias que lhe forem consignadas por ato -

!' 

do Executivo e reservas decorrentes da reavalia­

ção do ativo. 
, 

Artigo 7!? - � Empresa fica facultado admitir no seu capital s2 

cial a participação de entidades da Administração 

Indireta do Municfpio ... 

Pa��grafo Õnico - A participação de que trata e•te artigo ser� 

feita mediante a alteração dos Estatutos da Empre­

sa, por decreto do Prefeito Municipal. 

Artigo 8� - Constitue� recursos financeiros da Empresa: 

as doaç�es de bens im�veis, m�quinas, material 
,., t . 1 de constryçao, utens111os, e de todo e qua -

t 1 d • ,.. A • quer bem suscet1ve e aprec!açao econom1ca; 

li O produto 9a venda de bens de materiais" inser, 

111 

IV 

t . v1ve1s; 
... , . , 

Dotaçoes orçamentarias ou creditas adicionais 

do Municf pio; 

recursos provenientes de outras fontes. 

Artigo 92 - A Empresa ser� administrada por uma Diretoria, com 

atribuiç�es executivas, sem remuneração, e os seus 

serviços serão considerados de alta relevância pa-
. t . ra o mun1c1p10. 

Artigo 10 - A Diretoria ser� composta de 3 (tres) membros: Pr� 

sidente, Diretor Financeiro e Diretor T�cnico Amml 
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nistrativo. 

Par�grafo Primeiro - Os membros da D1retoria serao livremente -

nomeados pelo Prefeito por um mandato de dois anos, 

facultada a recondução. 

Par�grafo Segundo: -·Os Diretores nomeados farão declaração 

p�blica de bens no ato da podse e no t�rmino do exe.r:. 
� 

. d c 1c1 o o car"go; 

Artigo 1 1 -Os Diretores. terão suas atribui ç�es fixadas nos Est.2_ 

tutos da Empresa. 

Art)go 12 - A Empresa ter� um Conselho Fiscal constituído de 3 
... 

(tr�s) membros efetivos e suplentes em n�mero igual, 

com mandato de 2 (dois) anos, indicados 1 ivremente 
pe l'o Prefeito. 

Par�grafo Õn i co - Competir� aoConse 1 ho F i sea 1 examinar. e emitir 
parecer sobre balanços, balancetes,� prestação anual 

' ' 

de contas da Diretoria, assim como exercer as demais 
atribui ç�es atinentes· ao contro 1 e de contas -da Empr� 

#-

sa. 

Artigo 13 -Por ato do Prefeito ser·âo co 1 ocades -� disposição da 

Empresa serv.i dor.es. municipais para prestação de ser­

viços, sem prejuf zo de seus vencimentos e demais va� 

tagens dos respectivos cargos. 

t 

Artigo 14 -À Empresa, seus bens e serviços, gozarão de isençao 

de tributos municipais. 

Artigo 15 -� import�ncia em dinheiro utilizada na integraliza­

ção do capita 1 s_oc ia 1 da empresa ser� rea 1 i zada medl 

ante abertura de cr�dito especial. 

,�) ·_) 
'-�! ...._, 
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Artigo 16 - Fica o Ex�cutivo Municipal autorizado a fornecer a­

val da Prefeitura �s operaç�es de cr�dito que vie­

rem a ser contrafdás pela sociedade criada.por es�a 

Lei. 

Artigo 17 - Esta lei entrar� em vigor na data de �ua publicaç�o. 

Artigo 18 - Revogam-se as disposiç�es em contr�rio. 

Assis, em 16 de maio de 1 980. 
I' 

� 
Reinaldo Anton.io Silva 

Prefeito Municipal 

1 J <-:,_,. L,__· /-t:u i z A 1 cétnta ra ,. 

Diretor do Dept2. de Administraç;b 

Publicado no Oept2. de Administraç�o da Prefeitura Municipal de 

Assis, em 16 de maio de 1 980 

Diretor do Dept2. de Administraç�o 


